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O ensino infantil na história da 
criança e sua repercussão na 
escolaridade

SONIA SELLIN BORDIN

INTRODUÇÃO 

A primeira infância é um tema amplo e remete a amplas noções 
históricas, biopsicossociais, familiares, nutricionais, políticas, den-
tre outras. Porém, dessa variedade de considerações, um aspecto 
acaba por reuni-las: a noção de desenvolvimento. A partir da Fo-
noaudiologia, juntamente com os estudos desenvolvidos no campo 
da Linguística, particularmente na área da Neurolinguística Discur-
siva1 (ND), sobre a linguagem falada e escrita de crianças e adultos, 
valorizo o período da infância como um norteador fundamental de 
toda a vida futura da criança. 

1  A Neurolinguística Discursiva, área fundada pela Profa. Dra. Maria Irma Coudry 
(1986) no Instituto de Estudos da Linguagem/UNICAMP, estuda os fenômenos da 
afasia e o acompanhamento de crianças e jovens com dificuldades na área de leitura 
e escrita. Para isso, assume uma concepção de linguagem de natureza social e 
dialógica, valorizando o caráter indeterminado de processos ideológicos e históricos 
que produzem efeitos na sociedade, na língua e no cérebro/mente. Compreende 
o sujeito na relação entre a linguagem, língua, cérebro, corpo e mente, a partir de 
autores clássicos e atuais da Linguística, da Neuropsicologia, da abordagem histórico 
cultural de Vygotsky, entre outros.  
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A sustentação teórica dessa posição remete a Vygotsky e a Lu-
ria, autores de base da abordagem da ND. A abordagem histórico-
-cultural desenvolvida por Vygotsky e ampliada por Luria se carac-
teriza por sua extensão, complexidade e por mostrar-se repleta de 
detalhamento, compatível com a grandeza de uma perspectiva teó-
rica que rompe com a determinação orgânica, valorizando também 
o aspecto social. Diante disso, reúno aqui apenas alguns conceitos, 
majoritariamente relacionados à questão em análise: qual a reper-
cussão do ensino infantil na escolaridade da criança?

Para Vygotsky (2004a), o cérebro é entendido como um órgão 
biológico de funcionamento holístico, dinâmico e plástico que, em 
constante interação com o meio, tem suas estruturas e funciona-
mento transformados por sua característica plástica de se adaptar 
às diferentes necessidades que o ser humano – onto e filogenetica-
mente – experimenta desde o nascimento e ao longo de sua história.

Deste modo, a criança se constitui na discursividade da lingua-
gem e na língua, em meio a relações sociais estabelecidas por sig-
nificações sustentadas historicamente, o que determinou, segundo 
Vygotsky (2007), a transformação no homem das funções elementa-
res de origem biológica (reações involuntárias/reflexas, imediatas/
automáticas, associações simples) em funções psicológicas supe-
riores mediadas (percepção, memória, linguagem e pensamento, 
generalização e abstração, atenção e imaginação). 

Nesse arcabouço teórico, a aprendizagem não se dá linear-
mente, mas aos saltos, em movimento de espiral; portanto, o saber 
não se estrutura de uma única vez. É preciso que uma série de co-
nhecimentos se relacione para que uma informação ou ensino faça 
sentido para a criança. Assim, para aprender o novo, passamos pelo 
que é antigo do conhecimento prévio. 

Entretanto, a transformação das funções elementares em su-
periores não deriva de processos maturacionais do sistema nervoso 
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ou do desenvolvimento cognitivo do sujeito, mas é consequência da 
evolução social e histórico-cultural representada pelo outro, bem 
como da história do sujeito constituída em meio a relações sociais 
mediadas pela linguagem (papéis e funções sociais, conhecimento, 
práticas sociais), cujo mecanismo de partida e realização é a vonta-
de do sujeito, a necessidade, o afeto.  

A transformação das funções elementares em superiores deri-
va de processos maturacionais do sistema nervoso implica a evolu-
ção social e histórico-cultural representada pelo outro, bem como 
a história do sujeito constituída em meio a relações sociais media-
das pela linguagem (papéis e funções sociais, conhecimento, práti-
cas sociais), cujo mecanismo de partida e realização é a vontade do 
sujeito, a necessidade, o afeto. Vygotsky explica que

“[...] para entender o discurso do outro, nunca é necessário en-
tender apenas umas palavras; precisamos entender o seu pensa-
mento. Mas é incompleta a compreensão do pensamento do in-
terlocutor sem a compreensão do motivo que o levou a emiti-lo.” 
(VYGOTSKY, 2004a, p. 481)

Ampliando os estudos realizados por Vygotsky, Luria (1981, 
1991) destaca que o cérebro do bebê não está pronto ao nascer, mas 
apto a desenvolver suas estruturas e sistemas funcionais, desde que 
a criança esteja imersa em relações históricas e culturais por meio 
da linguagem mediada pelo outro. 

Em seus estudos, Luria formalizou e descreveu o cérebro como 
um sistema complexo, holístico, composto de três unidades funcio-
nais envolvidas em qualquer atividade mental. Em relação à exten-
são funcional das unidades, ele identifica que a primeira se ocupa da 
regulamentação do tônus, vigília e estado mental (incluindo tônus 
e equilíbrio); a segunda recebe e analisa a informação recebida dos 
diferentes órgãos do sentido (incluindo lateralidade, estruturação 
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espaço temporal e noção do corpo) e a terceira  programa, regula e 
verifica as atividades conscientes (incluindo as funções executivas, 
praxia global e fina)

Cada uma dessas unidades ocupa uma região cerebral e é es-
pecializada em um conjunto de funções incorporadas ao funciona-
mento harmônico e integrado do cérebro frente a atividades men-
tais, por exemplo a construção do sistema de atenção; os diferentes 
tipos de memórias; a aprendizagem; os sistemas proprioceptivos e 
de processamentos  (auditivo, visual, tátil, gustativo e olfativo, isola-
dos ou combinados); os comandos de desempenho motor fino (fala, 
desenho, escrita, etc.) ou global; as especializações hemisféricas 
para esquemas lógicos, linguagem verbal,  musicalidade,  lateraliza-
ção e definição da lateralidade.  

Vygotsky (1996) destaca que o desenrolar do desenvolvimento 
infantil dá visibilidade a um processo interno e externo de mudan-
ças que se caracteriza por  crises de reestruturação das necessida-
des da criança com o meio e que não podem ser vistas como algo 
negativo, mas como novos motivos e impulsos que, nutridos de 
sentidos, promoverão arranjos e rearranjos para a etapa seguinte. 

É nesse caminho marcado por avanços e recuos que a 
criança alcança diferentes tipos de pensamentos – concreto, 
abstrato, e pensamento por conceito que ocorre na adolescência 
– demonstrando que significa a realidade de modo distinto dos 
adultos, sem compreender de fato o que acontece ao seu redor 
(VYGOTSKY, 1996).Então, dessa filiação teórica de perspectiva 
histórico-cultural – e  também de base cognitiva, psíquica e neuro-
funcional – estabeleço uma paráfrase de “O desenvolvimento infan-
til” que desliza para “A história de vida da criança”. 

Tal movimento linguístico faculta a transposição da ideia de 
desenvolvimento atrelado a marcadores internos de estágios ma-
turacionais neurológicos, cognitivos, motores, sociais, reconheci-
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damente importantes, para a sua exterioridade. A história singular 
de determinada criança com nome e idade revelam marcadores 
(típicos ou atípicos) através da observação de como, com o quê, 
com quem e onde brinca. E, ainda, como é sua rotina de vida, o 
que come e como se alimenta, quem são seus interlocutores, em 
que se mostra independente ou dependente e como valorizam sua 
fala e atenção. 

Esse discernimento, teoricamente embasado, transporta-nos 
para além dos marcadores do desenvolvimento infantil e nos leva a 
uma visita à construção social e histórica de um sujeito que intera-
ge com determinado mundo e se percebe no mundo, em meio aos 
cuidados do outro e em um dado recorte linguístico.

Nesse complexo processo, a criança, desde o nascimento, 
avança de um aparato bio-orgânico reflexo para a conformação de 
um cérebro biopsicossocial em meio a mediação histórica e social 
marcada pela língua e pela representação motora e gestual que o 
outro lhe disponibiliza. Esse conjunto de ocorrências perpetua a 
transmissão do processo de humanização social e promove a orga-
nização psíquica neurofuncional, cognitiva e discursiva, sempre em 
progressão (VYGOTSKY, 2004b).  

Esse conjunto de ocorrências perpetua a transmissão do pro-
cesso de humanização social e, dessa maneira, promove na criança 
a organização psíquica neurofuncional, cognitiva e discursiva, sem-
pre em progressão (VYGOTSKY, 2004b). 

Como referido anteriormente, é a complexidade destes fenô-
menos que torna o tema da infância tão plausível com diferentes e 
amplas considerações. Sendo assim, o título desse capítulo– “O en-
sino infantil na história da criança e sua repercussão na escolarida-
de” distingue uma dessas possibilidades. Tal distinção nos remete a 
questões como: a época histórica em que a criança nasce interfere 
nos processos de sua primeira infância? O que a educação infantil 
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representa na história de vida da criança? Essa soma de aprendi-
zagens tem função nos processos de aquisição de leitura, escrita e 
matemática, por exemplo?  

A INFÂNCIA NA ESCOLA: HISTÓRIA E CONTEMPORANEIDADE

A educação infantil merece mais atenção no conjunto do siste-
ma educacional. A importância dos seis primeiros anos de vida 
para a aprendizagem e desenvolvimento ainda é desconhecida 
por grande parte dos profissionais da Educação e por muitos que 
formulam políticas educacionais (DIDONET, 2001.p.7).

A infância tal como a conhecemos hoje é resultado deum dis-
curso histórico e, portanto, dependente de suas condições de pro-
dução. Para não voltar tanto na história e delineando uma visão ge-
ral, partiremos, resumidamente, de sua compreensão a partir do 
século XVIII no período moderno2. Comumente, as crianças eram 
vistas como seres inferiores que cresciam como força de trabalho; 
além disso, porque morriam em larga escala, os casais tinham mui-
tos filhos (ARIÈS, 1981). 

O estudo desenvolvido por Heywood (2004) credita ao referi-
do século o surgimento da preocupação dos pais com as crianças, 
reconhecendo nelas um funcionamento diferente do adulto e não 
mais sendo sua miniatura imperfeita. Dessa forma, a partir de uma 
noção de infância que remete à proteção, passa a vigorar a concep-
ção de escola, não como a conhecemos hoje, mas objetivando dar 
algum suporte a essa criança. 

2  O recorte temporal da Idade Moderna inicia-se com a queda do Império Bizantino 
e a tomada da cidade de Constantinopla pelo Império Turco-Otomano, em 1453, e 
finaliza-se com a Revolução Francesa, em 1789.



197

O ENSINO INFANTIL NA HISTÓRIA DA CRIANÇA E SUA REPERCUSSÃO [...]

É a partir do século XIX que a ideia de infância se estabiliza e a 
família passa a se organizar em torno da figura da criança, e quando 
há sua perda, significa-a como dor e sofrimento. No século XX, o 
infante sai do anonimato e os pais diminuem o número de filhos 
para melhor cuidar deles (ARIÈS,1981). No entanto, o crescimento da 
força de trabalho da mulher na indústria impulsiona o surgimento 
das primeiras instituições para cuidar de crianças pequenas 
(DIDONET, 2001).

No Brasil, mais especificamente, esse processo acontece de-
sorganizado e demoradamente devido aos reflexos políticos da 
colonização, à pobreza, às políticas públicas educacionais, às di-
ferenças de direitos ao acesso escolar entre crianças negras, ín-
dias, brancas, ricas e pobres. Esses foram os motivos pelos quais a 
educação infantil permaneceu como responsabilidade exclusiva da 
família por séculos por aqui, sem a participação do Estado (FER-
NANDES, KUHLMANN JR, 2004).

Apenas em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação/LDB n. 
4024 estabelece a idade inferior a 7 anos para receber educação em 
escolas maternais ou jardins de infância3. Antes disso, as institui-
ções públicas e assistenciais, denominadas creches, atendiam crian-
ças pobres, buscando suprir suas necessidades físicas, enquanto as 
mais ricas recebiam educação particular, denominadas pré-escolas, 
priorizando a criatividade e a sociabilidade infantil (KRAMER, 1995).

Em 1998, o Ministério da Educação/MEC formulou, em três 
volumes, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infan-
til/RCNEI seguindo o modelo de uniformização das orientações ex-
pressas das Diretrizes Curriculares Nacionais/DCN. 

3  O Estado não priorizava essa demanda buscando partilhar a responsabilidade 
com empresas e instituições assistenciais religiosas. O envolvimento da igreja católica 
favoreceu a eclosão do Movimento de Luta por Creches no Brasil (FERNANDES, 
KUHLMANN, 2004)
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 Em 2006, sob a Lei n. 11.274/2006, o Ensino Fundamental é 
reestruturado para 9 anos incluindo crianças de 6 anos, com os 
propósitos de: i) melhorar as condições de equidade e de qualida-
de da educação básica; ii) estruturar um novo modelo de ensino 
fundamental para que as crianças permaneçam na escola, ou seja, 
diminuir a evasão escolar; e iii) assegurar aos infantes um tempo 
mais longo para as aprendizagens da alfabetização e do letramento 
(Portal MEC, 2009). Em 2009, torna-se obrigatória a matrícula es-
colar de todas as crianças a partir dos 4 anos, delimitando o tempo 
integral de educação no Brasil entre 4 e 17 anos de idade. 

Em março de 2016, é sancionado o Marco Legal da Primeira Infân-
cia  (Lei n. 13.257) com a proposta de aprovar ações políticas voltadas 
para crianças entre  0 e 6 anos de idade, tais como: o direito de  brin-
car; a garantia de qualificação de profissionais que atuam com essas 
crianças; o cuidado com infantes em vulnerabilidade; o  envolvimento 
de crianças de até 6 anos nas políticas públicas. Por fim, a Lei n. 13.306 
de julho de 2016 regula, no Estatuto da Criança e Adolescente/ECA, o 
período entre 0 e 5 anos de idade para a educação infantil. 

A construção desse breve panorama traçou um percurso que 
vai desde a ideia da criança como miniatura imperfeita do adulto 
até a criança contemporânea, que chega ao mundo com possibi-
lidade de frequentar, cada vez mais cedo, um ambiente almejado 
como acolhedor, cuidador e gerador de conhecimentos. 

No entanto, sabemos que a construção da escola brasileira é 
um acontecimento histórico, e que, por isso, resulta de transfor-
mações e crises educacionais, políticas e sociais que repercutem 
em sua contemporaneidade quanto aos métodos,  ao papel de au-
toridade, à produção/transmissão de conhecimento; às relações  
do professor (com pares, alunos, renda/carga de trabalho, gestões 
educacionais); e, infelizmente, à desvalorização da profissão de 
professor (FUNDAÇÃO VARKEY, 2019).  
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Além disso, alcança a crescente patologização dos alunos4. 
Nesse fenômeno, a escola, por questões de aprendizagem ou de 
comportamento da criança de escola pública ou particular e inde-
pendentemente da idade, é a que mais encaminha ou solicita a in-
tervenção de especialistas (KAMERS, 2013; SCARIN E SOUZA, 2020)

Kamers (2013), a partir da psicanálise, escreve sobre a fabrica-
ção da loucura, a psiquiatrização do discurso e a medicalização da 
criança, relacionando esses temas ao lugar de resposta do saber 
médico psiquiátrico, e de outras modalidades, sobre o mal-estar 
que a infância representa na atualidade. Ela destaca que o ciclo re-
petitivo de demanda de tratamento é

[...] a escola, confrontada com as dificuldades de aprendizagem 
ou indisciplina da criança, solicita à família uma intervenção. 
Diante da “dita” insuficiência da intervenção parental, a escola, 
ou encaminha a criança ao neuropediatra ou psiquiatra infan-
til, ou aciona o conselho tutelar, alegando negligência familiar. 
Em nossa experiência no consultório privado, em que atende-
mos uma clientela de nível sócio econômico mais favorecido, a 
situação não é muito diferente, com exceção de um aspecto: a 
vulnerabilidade frente à tutela e vigilância do Estado. Nesse caso, 
as crianças são encaminhadas pela escola ao psicólogo, que, por 
sua vez, encaminha a criança ao neuropediatra, que prescreve a 
medicação – geralmente Ritalina, Concerta ou Risperidona. Em 
outras ocasiões, a escola nem chega a encaminhar ao psicólo-
go, mas diretamente ao neuropediatra ou psiquiatra infantil, que 
identifica na criança um quadro de TDAH (Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade), ou de transtorno opositivo, pres-
crevendo o tratamento farmacológico (KAMERS, 2013, p. 1).

4  Em resistência ao fenômeno da medicalização, em 2014, foi criado em Campinas/
SP, por Cecília A. L. Collares e Maria Aparecida A. Moysés o “Despatologiza: movimento 
pela despatologização da vida”. Pautado em 3 eixos – científico, político e ético – que 
se expandiu para o Brasil todo. 
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A autora ainda analisa que a família e a criança são capturadas 
em uma rede de discursos formados pela Psicologia, Pedagogia e 
pelo médico-psiquiatra (ou neurologista) que se entrecruzam, re-
troalimentam-se e multiplicam-se em forma de epidemia.  

Na mesma direção, Scarin e Souza (2020) realizaram uma pes-
quisa (entre 2014 e 2016) na área da Psicologia Escolar e Educa-
cional, a partir do manual de psiquiatria de Diagnóstico de Saúde 
Mental (DSM, V, 2013), problematizando o aumento do número de 
diagnósticos referentes a dificuldades de aprendizagem. A busca 
foi realizada por meio de palavras-chave nas bases de dados ME-
DLINE, PubMED, LILACS, SciELO e PsycInfo. Corroborando acha-
dos de outras pesquisas, o aumento da realização de diagnósticos é 
confirmado, evidenciando a suscetibilidade da escola em relação ao 
encaminhamento para especialistas. Para as autoras:

A criança e o adolescente “que não aprendem” são frequente-
mente encaminhados ao médico, que na maioria das vezes, re-
aliza exames neurológicos e solicita avaliações neuropsicológi-
cas, os quais, uma vez concluídos, afirmam ter essa criança ou 
adolescente algo como “risco para TDAH”, “risco para Dislexia”, 
“risco para Transtorno Específico de Aprendizagem”, “risco para 
Transtorno Opositivo Desafiador”, ou mesmos esses citados qua-
dros já consolidados (no caso, o diagnóstico é apresentado sem a 
palavra “risco’). Como se sabe, são quadros clínicos descritos de 
maneira classificatória no DSM, e a repercussão desse diagnósti-
co nas vidas dos diagnosticados vai além da questão social pois, 
uma vez diagnosticado, o próximo passo é recorrer à medicação 
como forma de dar conta da sintomatologia do contexto clínico 
traçado pela abordagem do DSM  (SCARIN, SOUZA, 2020, p. s/n)

Quais seriam, então, os diagnósticos mais realizados? De acor-
do com Pires (2018), a realização de diagnósticos infantil cresceu 
rapidamente e os mais realizados são: Transtorno do Espectro Au-
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tista (TEA); Transtorno Opositivo-Desafiador (TOD); Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH); Transtornos de Ansie-
dade na Infância e Adolescência e Transtornos Disruptivos da Re-
gulação do Humor5. 

Retorno ao panorama apresentado para expor a percepção de 
que os movimentos das políticas públicas educacionais, dirigidos à 
estruturação da educação infantil, parecem formulados através de 
leis, o que pode gerar apreensões. Poderia pontuar em relação a 
isso diferentes razões, mas pontuarei apenas duas: 

1. Observa-se certa instabilidade quanto à fixação da idade 
limite para o que se chama de educação e de infantil – do 
zero aos 5, do zero aos 6, dos 4 aos 6 – , o que pode revelar 
certa desconsideração da imensa gama de particularida-
des neurofuncionais, cognitivas e psíquicas que distinguem 
uma criança de 4, 5 ou 6 anos; 

2. A atenção dispensada ao ensino na primeira infância pare-
ce uma estratégia de “salvação” para os grandes problemas 
que a educação pública brasileira enfrenta no ensino funda-
mental, sem mencionar níveis de evasão escolar e de quali-
dade do Ensino Médio. 

De fato, a atenção à educação infantil pode ser a principal solu-
ção, a longo prazo, para a política educacional brasileira no sistema 
de ensino como um todo. Estudos desenvolvidos pelo Programme 
for International Student Assessment/PISA em 2009 com 65 países 
demonstra que

5  A descrição de cada uma dessas patologias pode ser consultada em: https://www.
researchgate.net/publication/284455957_Manual_Diagnostico_e_Estatistico_de_
Transtornos_Mentais_-_DSM-5_estatisticas_e_ciencias_humanas_inflexoes_
sobre_normalizacoes_e_normatizacoes
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A relação entre o frequentar a pré-escola e o bom desempenho 
do estudante aos 15 anos é mais forte nos sistemas que oferecem 
a educação pré-escolar a uma proporção maior de estudantes, 
que fazem isso há mais tempo, que têm menores índices aluno-
-professor na pré-escola e que investem mais por aluno na edu-
cação pré-escolar  (PISA, 2011, p 3). 

Contudo, me parece necessário reafirmar a compreensão quan-
to ao fato de que a história de vida da criança retrata seu desloca-
mento no percurso de desenvolvimento, conta muito sobre seus me-
diadores e o investimento social, psíquico e cognitivo que ofereceram 
a ela e os buscados por ela. Vivências, como vimos, que sofisticam a 
organização e a integralidade funcional de seus sistemas cerebrais.

A infância sempre está relacionada com o brincar da criança; 
contudo, esse brincar não se encerra na diversão, mas se compõe 
como ferramenta de trabalho para sua interação com o mundo e 
com ela mesma. Vygotsky (1996) refere que o ser humano chega 
na natureza não como um ser acabado, mas em um processo de 
humanização que acontece na relação dialética6 com a natureza 
mediado por outros em meio a ferramentas sociais. 

Decorre daí que os personagens presentes na escola infantil e os 
especialistas que se ocupam dessa população são por essência esses 
“muitos outros”. E, por isso, guardam uma importante responsabili-
dade tanto em relação à qualidade das ferramentas de trabalho que 
compartilham com as crianças, quanto ao porvir na vida delas.

6  Vygotsky se apoia na noção de “dialética” desenvolvida por G.W. F Hegel (1770-
1830). Trata-se de um método que pressupõe a contradição, analisando o movimento 
dos contrários em que, para cada tese, há uma negação (antítese), a qual gera uma 
síntese, que, por sua vez, será negada. Sob essa influência, Vygotsky estabelece os 
princípios da teoria histórico-cultural:  psicologia cientifica do homem histórico 
(ciência). A origem da sociedade resulta do surgimento do trabalho, pois o homem 
transforma a natureza para satisfazer as suas necessidades, transformando-se 
também (evolucionismo e dialética). 
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EDUCAÇÃO INFANTIL E ESCOLARIDADE 

Retomamos neste ponto duas reflexões já postas: “O que a educa-
ção infantil representa na história de vida da criança?” e “Essa soma 
de aprendizagens tem função nos processos de aquisição de leitura, 
escrita e matemática, por exemplo?”

Tais questões se relacionam e, antes de iniciar a análise, reto-
mo quatro princípios teóricos apresentados: o princípio da interação 
social; o de cérebro biopsicossocial; o de ferramenta de trabalho e 
de aprendizagem em espiral. A diferença entre as questões, então, 
está no foco que dão: na primeira questão, estes conceitos estão em 
construção na vida do infante; na segunda, as condições de aprendi-
zagem da criança dão visibilidade a como se harmonizaram ou não. 

O propósito deste trabalho não é o de estabelecer correlações 
diagnósticas, mas reafirmar que o processo cognitivo recupera 
aprendizagens em relações espirais. Assim, observar o que não se 
estabiliza nesse processo inicial pode ajudar a centralizar, no espa-
ço escolar, as resoluções de pequenos problemas, antes que virem 
uma possibilidade diagnóstica. 

O uso de termos técnicos vygotskyanos, como os referidos, ou 
de outras abordagens – piagetianos, montessorianos, waldorfianos 
etc.–, entre professores e pais, traduzidos em linguagem comum, 
parece-me importante para expandir cada vez mais as ideias de 
que: i) a  criança (de até quase seis anos ) não vai à “escolinha” para 
brincar, mas para interagir com outros e para acessar um tipo de 
aprendizagem fundamental e teoricamente sustentada; e ii)  que o 
professor do ensino infantil desempenha a função mais importante 
de toda a escolaridade, a meu ver. Por meio de sua mediação pode 
emergir na criança um conjunto de habilidades e a possibilidade de 
os melhores sentimentos vingarem em relação à interação social, à 
escola e ao aprender.  
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Dito isso, proponho nortear essa análise seguindo as áreas que 
geralmente compõem as escalas de desenvolvimento infantil7: de-
senvolvimento motor, linguagem, cognição e socialização. 

Pensar em desenvolvimento motor e psicomotricidade na 
primeira infância é importante porque, de acordo com Fonseca8 
(2004, 2008), a psicomotricidade é um campo transdisciplinar que 
estuda e investiga as relações e as influências recíprocas e sistêmi-
cas entre o psiquismo e a motricidade. A psicomotricidade é, assim, 
uma conexão do brincar em movimento com o corpo todo ou parte 
dele em uma dada sequência ou ritmo, recrutando e/ou formali-
zando novos circuitos sinápticos e sistemas cerebrais. Pergunto-
-me quais seriam, portanto, as habilidades que esse brincar, como 
ferramenta de exploração de mundo e do próprio corpo, promove 
na criança. 

Esse brincar, enquanto ferramenta de exploração do mundo e 
do próprio corpo, promove na criança as bases psicomotoras para 
seu desenvolvimento, como a  tonicidade; o equilíbrio dinâmico e 
estático; a lateralização e lateralidade e assim,  por volta dos 2 anos, 
a criança é capaz de dominar a mão direita e a esquerda; aos 3 anos 
e meio a preferência por um dos lados desenvolve-se gradualmen-
te, aos 4/5 anos  fixa-se o lado dominante, aos 6/7 anos, ou 7/8 
anos ou, ainda, nos primeiros anos escolares, a lateralidade estará 
completamente definida; o esquema corporal; a imagem corporal; a 
estruturação de espaço temporal; a praxia global (realização e auto-
matização de movimentos globais,  coordenação do conhecimento 
integrado do corpo advindos de aprendizagens anteriores); a praxia 

7  Existem diferentes escalas de desenvolvimento infantil, dentre elas: Inventário 
Portage, Escalas Bayley de Desenvolvimento Infantil, Escala Denver, entre outras.

8  Vitor da Fonseca é professor catedrático da Faculdade de Motricidade Humana 
da Universidade de Lisboa e principal nome nos estudos da psicomotricidade  e 
desenvolvimento infantil típico e atípico.
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fina (tarefas motoras sequenciais finas que exigem coordenação 
dos movimentos dos olhos, atenção e as funções de programação, 
regulação e verificação de atividades de preensão em manipulações 
finas e complexas) e, por fim, a aprendizagem e a cognição: 

Os seres humanos só podem chegar ao desenvolvimento simbóli-
co e a construção de relações interpessoais desde que integrem o 
sistema postural e a noção corporal (FONSECA, 2004, p..71).

As habilidades psicomotoras/desenvolvimento motor relacio-
nam-se com os processos de aquisição de leitura, escrita e mate-
mática. No entanto, a integridade das habilidades motoras em si 
não garante o sucesso nos referidos processos. Continuando com 
Fonseca (2004, 2008), principal representante da área de Psicomo-
tricidade, as dificuldades psicomotoras podem comprometer a or-
ganização e a projeção de noções espaciais, a memória de curto 
prazo espacial e rítmica, a realização sequencial de gestos, a dificul-
dade em reprodução de ritmo, a dificuldade de coordenação óculo 
manual, dentre outros. Além disso, a lateralidade mal estabelecida 
pode se manifestar como dificuldades no traçado e na combinação 
de letras e números. 

Entretanto, nada disso precisa se tornar uma dificuldade siste-
matizada, um impedimento ou um diagnóstico. Pode se tratar apenas 
de uma criança que tem um ritmo diferente das outras e necessita de 
um pouco mais dessa vivência para estabilizar a aprendizagem. 

Na área de linguagem, o estudo desenvolvido por Bordin e Frei-
re (2018), no campo da ND, pontua o fato de que fala e linguagem, 
em geral, são tomadas como uma mesma coisa com fins comunica-
tivos, porém não são.

Desde o nascimento, ou antes disso, a criança é um interlo-
cutor privilegiado. Seu olhar, choro, sorriso, sons são significados 
pelo outro na língua – mãe ou quem exerce essa função (DE LEMOS, 
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2001). É nesse processo que o bebê típico, a criança, o adolescente, 
o adulto, o idosos se tornam seres de linguagem. Ou seja, são sig-
nificados o tempo todo pelo outro, assim como também passam a 
atribuir sentido ao mundo que percebem fora e dentro de si mes-
mos. Dessa maneira, a linguagem tem uma face interna, particular, 
como propulsora de elaboração, de reflexão e uma face externa, de 
domínio público, quanto à reserva histórico-cultural que atualiza 
(FRANCHI, 2002). 

Diferentemente, a fala caracteriza-se pela produção de sons 
(fonemas) organizados em uma combinação sintática, com varia-
ções nas suas condições de uso (Pragmática). Ou seja, eu falo com 
diferentes entonações, com diferentes complexidades de vocabu-
lário e de sintaxe quando meu interlocutor é uma criança de cinco 
anos ou um juiz que analisa um processo que me diz respeito. 

A linguagem e a fala são cruciais para o desenvolvimento hu-
mano, pois, na criança ouvinte, vincula-se à cognição, à imagina-
ção, a relações lógicas, à especialização hemisférica, à memória, à 
generalização e abstração, à atenção e a sistemas neurofuncionais 
do cérebro todo.

Nessa perspectiva, o que sustenta a engrenagem - linguagem, 
fala, língua - é o sentido: a linguagem veicula sentidos em uma lín-
gua falada e/ou escrita em determinado contexto social/discur-
sivo. Na interação com a criança, é preciso variar os assuntos, as 
histórias, as atividades, as vivências linguísticas de vocabulário e, 
ainda, dar a ela a oportunidade de ser ouvida. 

Em relação à escola e ao ensino, ouvimos, muitas vezes, de 
professores a seguinte afirmação: “A questão é: não entendem o 
sentido!”. Esta é a frase mais repetida por professores de diferen-
tes disciplinas do ensino fundamental para explicar os proble-
mas de seus alunos quanto à interpretação de texto. Para Toledo 
(2019), isso ocorre porque a aprendizagem dos diferentes conte-
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údos escolares exige da criança a compreensão de um repertório 
vocabular específico e, ainda, sua conversão em estruturas sintá-
ticas da língua.

Outra questão comumente reportada por professores  refere-
-se ao fato de a criança ler e falar, mas não “entender” português. 
Tal fato ocorre porque faltou a atribuição de sentidos àqueles vo-
cábulos lidos. Um dos motivos para isso é que o aprendizado infor-
mal não é valorizado e, por isso, as experiências pré-construídas 
da criança não podem ser aproximadas do conceito formal (BAR-
CELLOS et al, 2018). 

Assim é que, no ensino infantil, diferentes habilidades ligadas 
à área de fala e linguagem são prementes de serem compreendidas 
para que sejam possibilitadas à criança9. Dentre elas, destaca-se o 
fato de que:

3. o conhecimento informal, desde o mais simples, precisa 
ser incentivado na criança muito pequena e significado 
pelo adulto; 

4. é preciso que o infante transite por diferentes temas cul-
turais e se aproxime de diferentes expressões; 

5. a criança deve ser estimulada a usar o recurso do dese-
nho o mais frequentemente possível para representar o 
que entendeu; 

6. atividades simbólicas como o faz de conta em reprodução 
da realidade social são importantes tanto quanto são as 
que incluem a linguagem matemática como facilitadoras 
para a compreensão dos processos matemáticos e o aces-
so a esse vocabulário tão específico. 

9  Essa premência é intensificada quando nos deparamos com o perfil do 
desempenho do Brasil no PISA. 
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Para Lorenzato (2006), a importância da experiência percep-
tual de crianças pequenas em relação à exploração matemática é 
fundamental para aproximá-la do encontro entre a língua falada 
e a linguagem matemática. Para ele, as noções matemáticas – 
soma, subtração, divisão e multiplicação, por exemplo –devem 
ser apresentadas e revisadas verbalmente por meio de materiais 
manipuláveis, desenhos e histórias. O autor também considera 
favorável indagações que demandem respostas explicativas, tais 
como: como eles são diferentes? Qual é o maior? Qual deles pos-
sui mais? 

Finalizando o tema linguagem acrescento dois últimos conceitos: 
o conceito de consciência fonológica e de processamento auditivo.

A consciência fonológica é a capacidade de refletir sobre os 
sons da fala e manipulá-los. Este conceito engloba a consciên-
cia de sílabas, rimas, aliterações, unidades intrassilábicas (ataque 
e rima), fonemas, o que envolve habilidades cognitivas (LAMPRE-
CHT, COSTA, 2006). Trata-se de desenvolver consciência a res-
peito dos sons em uma dada língua, de brincar com a língua. Essa 
consciência será requisitada no momento da aquisição de escrita, 
quando a criança será chamada a analisar e dissecar a língua fala-
da em pequenas unidades associadas ao seu desenho (a represen-
tação gráfica).

Já o processamento auditivo 

[...] diz respeito à eficiência com que o sistema nervoso central 
utiliza a informação auditiva. Pode ser definido como o conjun-
to de mecanismos e processos responsáveis pelos fenômenos de 
lateralização e localização do som, discriminação auditiva, reco-
nhecimento dos padrões auditivos, aspectos temporais da audi-
ção - integração, discriminação, ordenação e mascaramento tem-
poral - e habilidades auditivas com sinais acústicos competitivos e 
degradados (FROTA & PEREIRA, 2010, p. 2).
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A consciência fonológica e o processamento auditivo inte-
gram as habilidades psicolinguísticas da criança desde os primeiros 
meses de vida, por toda a primeira infância e continuam ganhan-
do complexidade. Portanto, não se originam no período do ensino 
fundamental. Mas é neste momento escolar que se tornam visíveis, 
como se nessa faixa etária tais fenômenos eclodissem como expli-
cações de dificuldade de aprendizagem, assim como também acon-
tece com a falta de atenção.  

Vygotsky explica que a atitude de atenção

[...] se processa como que por impulsos com intervalos, por linhas 
pontilhadas e não linha compacta, regulando as nossas reações 
por impulsos e deixando que elas aconteçam por inércia em in-
tervalos entre um e outro impulso” (2004a, p. 153). 

Portanto, o sistema atencional é ativado, desde o nosso nasci-
mento, por motivos internos ao nosso corpo e externos. Estamos o 
tempo todo sendo guiados por diferentes fatos que chamam a nos-
sa atenção – auditiva, visual, tátil – que se tornam memórias. Assim, 
o prestar atenção em algo não é um acontecimento que ocorre de 
maneira abrupta.

Há sobre isso um efeito de continuidade que uma criança vai 
experimentando através das relações com os pais, irmãos, com os 
grupos sociais dos quais faz parte e com a cultura10. Temos que con-
siderar, então, a qualidade da habilidade de atenção na história de 
vida do infante de acordo com o quanto essa criança acessa o silên-
cio, aguarda sua vez de falar, qual é o tempo que tolera esperar para 
ser atendida etc.

10  É bastante claro que a relação criança - escola tem que passar pela ideia de 
“família”. Optei por não tocar nesse tema devido ao espaço disponibilizado para o 
gênero de escrita de capítulo de livro.
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Assim, o sistema de atenção não é regular. É o ritmo de aten-
ção que permite que a nossa percepção de mundo seja organizada 
e não caótica como o mundo se apresenta. A variação de tempo de 
atenção está associada também às experiências do sujeito e ofere-
ce a dimensão social desse processo que se inicia no reflexo e se 
singulariza no social e na cultura, dito de outra forma: a atitude de 
atenção pressupõe aprendizagem neuronal, psíquica e social nos 
intervalos rítmicos que ela se apresenta.  Tal adequação não come-
ça no ciclo fundamental, mas desde que a criança é bem pequena 
(BORDIN, 2010). 

Por fim, retomamos as questões relativas à cognição e à so-
ciabilização. O termo cognição é mais marcadamente cerebral e é 
definido como a capacidade que temos de processar, analisar, inte-
grar, compreender uma informação e dar uma resposta adequada. 
Por isso, relaciona-se à percepção, à atenção, à associação, à ima-
ginação, ao juízo, ao raciocínio e à memória. 

Por outro lado, o conceito de aprendizagem refere-se a toda 
mudança de comportamento baseada em experiências anteriores e 
envolve aspectos sociais, psicológicos e biológicos. Um dos principais 
pontos de ligação entre a cognição e a aprendizagem é a motivação.

Na criança pequena, as estruturas cerebrais estão em constru-
ção. O bebê nasce com 100 bilhões de neurônios e, no primeiro e 
segundo ano de vida, em pleno processo de aprendizagem, chega a 
ativar 250.000 a 500.000 neurônios por minuto (LENT, 2010).  

É importante frisar que o aporte teórico apresentado marcou 
reiteradamente a relação crucial entre interação social dirigida e 
desenvolvimento infantil. Ou seja, não se promove desenvolvimento 
quando a criança está apartada dessa relação, quando está exposta 
e não envolvida por motivos internos ou externos a ela. 

Estabeleço agora uma diferenciação entre interação e sociabi-
lização.  O termo sociabilização ultrapassa os limites da interação, 
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que pode acontecer entre dois seres, porque exige regras de con-
vivência e de permanência em coletividade. É importante observar 
como as regras de boa convivência atravessam o desenvolvimento 
biológico infantil e conferem marca social às experiências de vida 
do infante.

A sociabilização ganha ainda mais importância quando enten-
demos que está diretamente relacionada à vontade da criança ir ou 
não à escola, conferindo também a esse conceito uma característi-
ca psicológica. Sem a intenção e sem a motivação não há aprendi-
zagem, não há aporte cognitivo (VYGOSTSKY, 2004a). 

Finalizando, as reflexões e análises aqui apresentadas são fun-
damentadas na proposição ética de considerar a primeira infância 
como o período germinador da motivação para a aprendizagem. O 
tema aqui desenvolvido me afeta por acompanhar tantas crianças, 
com ou sem diagnósticos, que apresentam dificuldades escolares. 
Meu objetivo foi o de chamar a atenção quanto ao fato de que a boa 
qualidade da relação entre o ensino infantil e a escolaridade, pro-
priamente dita,  pode sim marcar como bem sucedido o caminho a 
ser percorrido por essa criança: um caminho com origem no gesto 
representativo (função simbólica), presente em suas brincadeiras e 
executado pelos desenhos, mas também como um signo visual que 
contém a futura escrita da criança (LURIA, 1991, p. 121). 
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